


	AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 025/2025
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021



	DADOS DO AVISO
Itapicuru-Bahia, 19 de setembro de 2025.

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2025

	DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	Até dia 25/09/2025 às 13h00min.

	REFERÊNCIA DE HORÁRIO
	Horário de Brasília – DF.

	ENDEREÇO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	camaraitapicuruoficial@gmail.com ou na sala de licitações da Câmara Municipal de Itapicuru, Bahia.



	A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPICURU, BAHIA, com sede na Praça José Epifânio de Souza, 27, Centro, CEP: 48475-000, Itapicuru-BA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 16.129.785/0001-37, através de sua Comissão de Contratação Permanente, designada pela Portaria nº 031/2025, torna público para conhecimento dos interessados a realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR VALOR GLOBAL, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados.



	OBJETO:  
Prestação de serviços de assessoria na gestão informatizada de bens patrimoniais móveis e do imóvel, com finalidade de operação assistida no inventário anual e atualização dos dados físico e contábil em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicada ao Setor Público – NBCASP, compreendendo: o levantamento dos bens móveis e do imóvel, reavaliação e depreciação, emplaquetamento, emissão de termos de responsabilidade, levantamento dos bens para alienação, processo de baixa, conciliação contábil e confecção do livro tombo, dentre outros serviços correlatos e necessários para organização do Patrimônio Público da Câmara Municipal de Itapicuru/Bahia.



	ANEXOS DESTE AVISO

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; ANEXO II, ANEXO III 
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.



TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETIVO:
Prestação de serviços de assessoria na gestão informatizada de bens patrimoniais móveis e do imóvel, com finalidade de operação assistida no inventário anual e atualização dos dados físico e contábil em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicada ao Setor Público – NBCASP, compreendendo: o levantamento dos bens móveis e do imóvel, reavaliação e depreciação, emplaquetamento, emissão de termos de responsabilidade, levantamento dos bens para alienação, processo de baixa, conciliação contábil e confecção do livro tombo, dentre outros serviços correlatos e necessários para organização do Patrimônio Público da Câmara Municipal de Itapicuru/Bahia.
JUSTIFICATIVA:
A dispensa de licitação para a contratação de consultoria e assessoria em gestão de bens patrimoniais pela Câmara Municipal de Itapicuru-Bahia, é justificada pela necessidade premente de assegurar a conformidade e eficiência na administração dos ativos patrimoniais, em conformidade com as normas contábeis e legislação aplicável. Esses serviços especializados são essenciais para realizar levantamentos físicos, avaliações, reavaliações, emplaquetamento, emissão de termos de responsabilidade e outras atividades cruciais para a organização e atualização do patrimônio público, visando atender às exigências dos órgãos de controle e garantir uma prestação de contas transparente e eficaz à sociedade.
FUNDAMENTO LEGAL
1. CONTROLE DOS BENS PATRIMONIAIS Lei Federal 4.320/64

Estabelece procedimentos para o controle e contabilização de todos os bens patrimoniais através dos artigos:

Art. 94 – Haverá registro analítico de todos os bens de caráter permanente, com identificação dos elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração.
Art 95 – A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e imóveis.
Art 96 - O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventario analítico de cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética da contabilidade.

2 – Lei Complementar 101/00 – LRF

O artigo 44 da Seção II “Preservação do Patrimônio Publico” estabelece critérios para a aplicação dos recursos da Receita de Capital obtidos pela Alienação de bens que integram o Patrimônio.
O artigo 59, que trata “Da Fiscalização da Gestão Fiscal” em seu inciso V, determina a fiscalização, da destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos.

3 – Resolução 1120/05 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia – TCM
O artigo 11, inciso I I I determina o acompanhamento e controle específico dos Bens Patrimoniais pela Unidade de Controle Interno.

4. NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE TÉCNICA DO SETOR PÚBLICO – NBC TSP.

NBC TSP 07 – Ativo Imobilizado
NBC TSP 08 – Ativo Intagível

ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS
O objeto em referência é composto dos seguintes serviços:
A) Catalogação Fotográfica Individual (comprovação da autenticidade da verificação), em mídia demonstrando as fontes de pesquisas utilizadas;
B) Colocação de etiquetas (o fornecimento das etiquetas será de responsabilidade da Contratante);
C) Classificação e reclassificação dos bens móveis e do Imóvel conforme PCASP;
D) Classificação, avaliação, reavaliação (readequação dos valores atuais aos valores praticados no mercado), depreciação e amortização;
E) Vistoria e análise dos dados nos locais para conferência dos itens (esta deverá ser feita por funcionários devidamente identificados através de crachás);
F) Balancete de verificação entre a situação encontrada e a situação final;
G) Digitação dos dados levantados para atualização do Sistema Patrimonial da Entidade;
H) Assessoramento à entidade no registro de todos os bens inservíveis com recolhimento dos mesmos para um local que esteja à disposição da Comissão de Inventário, para realização dos procedimentos de alienação;
I) Assessoramento no acompanhamento do lançamento dos dados mensais dos bens incorporados pela contabilidade no Sistema de Patrimônio;
J) Assessoramento na análise na documentação dos veículos do Legislativo Municipal com o constante acompanhamento do estado de conservação dos mesmos;
K) Assessorar a entidade na criação das rotinas de depreciação estabelecendo os critérios para ocorrência mensal desse fenômeno com base nas legislações existentes;
L) Assessoramento a entidade na criação e implantação de rotinas patrimoniais no sentido de sanar possíveis fragilidades do controle patrimonial da entidade, estabelecendo critérios para incorporação, baixa, exaustão, transferência dos bens, dentre outros;
M) Assessoramento na confecção do Livro Tombo anual para encaminhamento ao Tribunal de Contas;
N) Assessorar na confecção de respostas relacionadas à gestão do patrimônio do legislativo, especialmente nas notificações mensais e anual advindas do TCM/BA.

IMPRESSÃO E ENTREGA DE RELATÓRIOS:
A) Livro Inventário (Encadernado)
B) Relatório Analítico de Depreciação/Reavaliação
C) Relatório de Classificação Individual do Bem
D) Relatório de Localização Física dos Bens
E) Termos de Responsabilidades por Setor
F) Disponibilização dos dados apurados para alimentação do Sistema Informatizado do Legislativo.
G) Gravação dos dados apurados em mídia digital (CD, DVD ou PEN DRIVE)

DESCRIÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS,
Pautando-se na resolução CFC 750 de 29 de dezembro de 1993 do Conselho Federal de Contabilidade, nas normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas e nos princípios contábeis universalmente aceitos, deverá a empresa contratada apresentara descrição técnica dos serviços, através de solicitação, divididos nas seguintes etapas:
a) INVENTÁRIOS FÍSICOS DOS BENS
Fundamentos dos serviços constantes na Norma Técnica brasileira, NBR 14653- 5:2006 da ABNT, Avaliação de bens - Parte 5: Máquinas, equipamentos, instalações e bens industriais – (ABNT, que fixa normas e diretrizes para inventário físico desses bens.) 
A inspeção física terá como objetivo coletar informações e dados técnicos que possibilitem a pronta identificação dos bens.
b) CONCILIAÇÃO CONTÁBIL
Proceder a conciliação física contábil, possibilitando a conferência de valores através de notas Fiscais, facilitará a depreciação dos bens e toda a organização das contas contábeis.
Todos os bens que compõem o ativo imobilizado deverão ser inspecionados fisicamente e descritos com todos os detalhes técnicos contendo, para cada conta, em sua descrição as seguintes informações e dados:
• Localização física,
• Conta contábil,
• Setor,
• Centro de custos,
• Número de patrimônio,
• Data de aquisição,
• Valor e depreciação.
Descrição de cada bem, contendo: nomenclatura e titulação principal marca, modelo, número de série, tamanho e acessório.
.c) FIXAÇÕES DAS ETIQUETAS METÁLICAS
As plaquetas serão afixadas com cola adesiva de qualidade, para impressão na própria etiqueta, com ótima aderência, alta resistência à corrosão e a elevadas temperaturas, suportando, portanto, as condições impostas pelo meio, dispensando a utilização de rebites.

APRESENTAÇÕES DOS TRABALHOS
Os trabalhos deverão ser apresentados através de Relatório de Inventário Físico, em português, em 2(duas) vias, juntamente com os arquivos magnéticos, contendo:
. Razão social
. Unidade
. Endereço
. Conta contábil
. Seção, departamento, pavimento,
. Número de patrimônio implantado
. Descrição técnica de cada bem
. Situação/Estado de Conservação
. Estimativa de Vida Útil Econômica
. Valor Atualizado do bem

MIGRAÇÕES DO SERVIÇO PARA O SISTEMA
Para possibilitar a migração dos dados apurados nos trabalhos de inventário e identificação física dos bens, deverá ser fornecido, através de meio magnético, arquivo com os dados em *.xls (EXCEL), *.txt, ou o Banco de Dados em Sql Server para futura importação dos dados fornecidos, tendo o setor patrimonial juntamente com empresa responsável pelo software de sistema patrimonial da Câmara a responsabilidade de parametrizar o banco de dados no sistema, facilitando a responsabilidade da contratada com o SIGA (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria).

MANUTENÇÕES DOS TRABALHOS
Será todo o acompanhamento mensal das obrigações inerentes ao setor patrimonial.
Inclusões no sistema patrimonial da contratante, após o recebimento do bem devidamente acompanhado da nota fiscal e alocação do bem.
Transferências de bens entre secretarias
Baixas dos bens
Alimentação e análise do SIGA
Conciliações Físicos X Contábil, disponibilização das certidões para final do exercício.
Capacitações da Comissão de Patrimônio

PRAZO DE VIGÊNCIA, DE EXECUÇÃO E DE INÍCIO DOS SERVIÇOS
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura;
O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data emissão da ordem de serviço;
A contratada deverá iniciar as atividades de levantamento, coleta de dados e demais atividade inerentes aos serviços contratados em até 5 (cinco) dias após emissão da ordem de serviço;

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Responsabilizar-se integral e diretamente pelos serviços contratados, observando a legislação vigente, fornecer materiais, ferramentas, utensílios, e equipamentos necessários à execução dos serviços, sem ônus adicionais à Contratante;
Responder por qualquer prejuízo ou danos pessoais e/ou materiais que seus empregados ou prepostos causarem à Contratante, a servidores, ou a terceiros, durante a permanência no local dos serviços, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as reclamações;
Durante a execução dos serviços, os funcionários da Contratada deverão estar uniformizados e devidamente identificados;
O valor deverá incluir mão de obra, transportes, produtos utilizados, equipamentos e materiais necessários à boa execução do serviço.
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato e do objeto contratado, podendo rejeitar no todo ou em parte os materiais fornecidos em desacordo;
Fiscalizar a execução deste Contrato;
Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto;
Dar à Contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato.
CESSÃO DE PROFISSIONAIS – Mínimo de 01 (um) profissional do quadro de pessoal da Câmara, esse profissional será utilizado para a complementação do trabalho operacional de Levantamento Patrimonial, visando assim melhoria da qualidade do corpo técnico do próprio legislativo.

DISPONIBILIZAÇÃO DE MATERIAL – corresponde à cessão de todo material necessário para a realização dos trabalhos, inclusive as plaquetas que serão utilizadas para o tombamento dos bens patrimoniais móveis.

Providenciar para que todos os documentos comprobatórios necessários para o regular desenvolvimento dos trabalhos ora oferecidos, sejam disponibilizados em tempo hábil para a eficácia das atividades.
ORIGEM DOS RECURSOS: 
As despesas oriundas do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária a saber:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0201
PROJETO/ATIVIDADE: 2001
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURÍDICA 
FONTE: 1.500.0000

HABILITAÇÃO
 Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a proposta de preços, os documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade, em cópia autenticada ou cópia simples legível acompanhada do original:
HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Em se tratando de Microempreendedor Individual ± MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
g) Cédula de identidade ou documento de identificação com foto de seus administradores;

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/16/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11643;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua sede e domicílio no Estado da Bahia*, http://www.sefaz.ba.gov.br *Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo.
f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de pedido de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório da Vara Cível da Comarca da sede da empresa;
DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
Além dos documentos referidos anteriormente, deverão ser apresentados as seguintes Declarações:
a)Que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais profissionais não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos, conforme Anexo II.
b)Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, devidamente identificado, indicando que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, estadual ou Federal, direta ou indireta, conforme Anexo III.


DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Para efeito desta contratação, o orçamento estimado, correspondente ao critério máximo de aceitabilidade do preço global é de: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 

Itapicuru/Bahia, 19 de setembro de 2025.

___________________________________________
Uirassu Nascimento de Almeida
Presidente da Câmara Municipal de Itapicuru


_______________________________________________
Ramon Rodrigues Ribeiro da Cruz 
Portaria nº 031/2025
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                                                                 Agente de Contratação	
	
	
	                           
 ANEXO I: PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES
	


	
	


	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	UND
	QTD
	VLR. MÊS 
	VLR. TOTAL 

	A) Catalogação Fotográfica Individual (comprovação da autenticidade da verificação), em mídia demonstrando as fontes de pesquisas utilizadas;
B) Colocação de etiquetas (o fornecimento das etiquetas será de responsabilidade da Contratante);
C) Classificação e reclassificação dos bens móveis e do Imóvel conforme PCASP;
D) Classificação, avaliação, reavaliação (readequação dos valores atuais aos valores praticados no mercado), depreciação e amortização;
E) Vistoria e análise dos dados nos locais para conferência dos itens (esta deverá ser feita por funcionários devidamente identificados através de crachás);
F) Balancete de verificação entre a situação encontrada e a situação final;
G) Digitação dos dados levantados para atualização do Sistema Patrimonial da Entidade;
H) Assessoramento à entidade no registro de todos os bens inservíveis com recolhimento dos mesmos para um local que esteja à disposição da Comissão de Inventário, para realização dos procedimentos de alienação;
I) Assessoramento no acompanhamento do lançamento dos dados mensais dos bens incorporados pela contabilidade no Sistema de Patrimônio;
J) Assessoramento na análise na documentação dos veículos do Legislativo Municipal com o constante acompanhamento do estado de conservação dos mesmos;
K) Assessorar a entidade na criação das rotinas de depreciação estabelecendo os critérios para ocorrência mensal desse fenômeno com base nas legislações existentes;
L) Assessoramento a entidade na criação e implantação de rotinas patrimoniais no sentido de sanar possíveis fragilidades do controle patrimonial da entidade, estabelecendo critérios para incorporação, baixa, exaustão, transferência dos bens, dentre outros;
M) Assessoramento na confecção do Livro Tombo anual para encaminhamento ao Tribunal de Contas;
N) Assessorar na confecção de respostas relacionadas à gestão do patrimônio do legislativo, especialmente nas notificações mensais e anual advindas do TCM/BA.
	
MÊS

	










12
	 R$ 5.000,00
	 R$ 60.000,00

	VALOR TOTAL PARA 12 MESE
	R$ 60.000,00

	Valor por extenso: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)







ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR

(NOME DA EMPRESA)_________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº________________, (ENDEREÇO COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu (Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente credenciado para este ato, declara que não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1998.
    
Local e data 
  
___________________________________
Assinatura e carimbo
(representante legal)

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS


(NOME DA EMPRESA)_________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº________________, (ENDEREÇO COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu (Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente credenciado para este ato,  declara, sob as penas da lei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 Local e data 
___________________________________
Assinatura e carimbo
(representante legal)
















ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 025/2025
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(em papel timbrado da empresa)

	CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPICURU - BAHIA 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO PERMANENTE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2025

	DADOS DA EMPRESA

	RAZÃO SOCIAL
	

	CNPJ
	
	ENDEREÇO
	

	TELEFONE
	
	E-MAIL
	

	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

	NOME
	
	TELEFONE
	

	OBJETO
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTDE
	V. UNIT
	V. TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR GLOBAL
	R$          (POR EXTENSO)

	
Declaramos que concordamos e atendemos a todas as exigências do aviso e seus anexos.

	VALIDADE DA  PROPOSTA
	ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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